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/EV  No ficando provada a falta 
vave atribuida ao empregado, deva 
este ser reintegrado com todas as 
vantagens le ais. 

VIST.3 E REL TADOS êstes autos em que são partes: 

como recorrente, a Companhia Nacional de Navegação Costeira a, 

como recorrido, Nalclernar ÍoUri ues Neves: 

Êste tumultuoso processo,foi submetido a julga-

mento da v.iios tribunais, merecendo de cada qual unia sentença, 

conforme se poderá verificar: 

R) Terceira Câmara do antigo Cona lho Nacional* 

do Trabalho -(acórdão de fia. 160/193)-; 

b) -  Câmara de Justiça do Trabalho -(ao rd o de 

fia. 212/213)-; 

o) -  Sexta Junta de Conciliação e Julgamento do 

-  Distrito Federal. -(fia. 2Li.1/2i.2)-: 

-  coLise:Lho ke iona1 do Trabalho da 11 Região 

(fia. 271)-; 

o),,-  Câmara de Justiça do Trabalho -(ac rdão de 

fia. 308/309)-; 

f) -  Conselho Regional do Trabalho da la  Região.-

(ac rdão de flè. 31!)-; 

g) -  Câmara de Justiça do Trabalho -(ac rdão de 

Lis. 322)-; 

li) -  Conselho- Fte iona1 do Trabalho da l& Região 

(acórdão cie Lis. 330/351)-; 

i)  Sexta Junta de Conciliaçâo e Julgamento dás 

Distrito Federal -(fia. 3L.9)-; 

Conselho Regional do Trabalho da li Região 

(ac rdão de fia. 378/379)-: 

Depois dos inumeros Incidentes processuais apon-

tados, foi, finalmente, julgado, ainda uma vez, pela Sexta Jun-

ta de Conciliação e julgamento do Distrito iedera1, que resoi-
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M.  T.  1. C.  UO. 5ELHC'  NA ON AL  UC'  

vou, pela 86ntença de Íl . 396/97, julgar improcedente o Inquérito 

instaurado, em 7 de novembro de 1938, pela Cia. Nacional de Navega-

ço Costeira, de acordo com as normas então em vigor, para apurar a 

falta crave atribuida a seu empru ado ';sldemar íiodrigues Novos, con-

denínUo,em  consu.u ricia, ú emprósa a reintegrar o empregado nos :6U$ 

serviços., com t.odas as vantagens legais. 

Dbsua sonten a, houve rcurao ordinário 1a empr 8a pa-

ra o conselho  3crnal do Trabalho da lu iegi o e 6sto a confirmou 

pelo ac rdgo de 11$. 

se conrornanuo, ainda, coxa a decisão do Tribunal 

aauo, a ela. liucional du iave ação  osteira interpôs, dentro do pra-

zo legal, recurso e.txacrd1u rj.o para este Tribunal -(fia. 1.26/t27)-,, 

cora fundamento na letra b do art. E.96 cia konsolídaçaio das Leia  do 

Trabalho, por entendei' que aquela decisão violou os arta. 1080 e 

1086 do C&digo U vil. 

O recurso foi contra-aLrazoado pelo recorrido a ti 

430/433. 

Nesta in tancia, opinou a Procuradoria Geral da Justi-

ça da Trabalho pelo no conhecimento a pelo no provimento do recur-

00 -(t.18. 47/L38)-. 

o relat&rio. 

COk ID NDO ,  preliminarmente, que o recurso se en-

quadra no dispositivo legal que o admite, pelo que dele 80 deve co-, 

nu ca r; 

CONStDERMPC que quando a"Administração do Cata do 

Porto" encartpou, por determinação do Governo i'Oderal, os Armazena 

do Cais do Porto, arrendados a particulares, já, havia a sia. Nacio-

,nal de Navegação  ostetra afastado dos seus ee viços Valdemar Rodri-

gues Névoa; 
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CC U5 L H O  rLALuDrIAL  c'O  TFeAI AL H O 

CCNSIDE; DO que o r ecorrido "n o foi aproveitado no 

corpo de furc ori rios da /dxniri  tra io do korto", e qUetr o diz é a 

pr6pria recoriente as Lis. 404, valendo dizer  ue Tffildeinax Rodrigues 
seu 

Neves nunca deixou de ser/empr ado, sobretudo, tendo ficado pro-ado 

que injusto foi o seu afaQtamento dos serviços da recorrex2te; 

CONSIIJERfNDO, assim, que de todo iprocedonte a pre-

liminar do ilegitimidade cio parte ur uida pela recorren e; 

CO SIDERhNDO, cio men tis, que, no Inquérito adminis-

trativo Instaurado nara apurar a røupoci8abllidado do recorrido não 

se lhe colheu )rova convincente do que tenha sido o autor do arrom-

bamento do uma caixa do í\rma?.am•'. 13 do Cais do Porto e da aubtraç o 

de seis latas de .;o1abada, como bem acentua o parecer de fie. ii.14/ 

419, da Procuradoria Regional; 

CONSIDERANDO, assim, que bem decidiram os tribunata 

de primeira e segunda in8t ncia 

CONSID'RRANDØ o mais que dos autos consta; 

ACGWAM os Membros do Conselho Nacional do Trabalho, 

preliminarmente, pelo voto de desempate, em tomar con).4Õ1m0nt0 do 

recurso, desprezando a preliminar de Ilegitimidade do parte, para, 

de mentis, por maioria do votos, negar-lhe provimento, mantendo a 
deois o recorrida.  Custas uex 1sgI. 

Rio de Janeiro, 27 de agoato de 1946 
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